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Recorrente	 CASA DE SAÚDE NOSSA SENHORA DO CARMO LTDA

Recorrida	 DRJ-RIO DE JANEIRO I/RJ

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/02/1999 a 30/04/2002

RETENÇÃO NA CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA E NA EMPREITADA.

A obrigação da empresa contratante de serviços prestados mediante cessão de
mão-de-obra ou empreitada de reter 11% (onze por cento) do valor bruto da
nota fiscal/fatura de serviços e recolher a importância retida, prevista no
artigo 31 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei n.° 9.711/98, é
modalidade de responsabilidade tributária, autorizada pelo artigo 128 do
Código Tributário Nacional (CTN).

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os mem. e _ da Lla Câmara / 2a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unani ade de v n tos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do relator.

ARCE O OLIVEIRA
, /Presidente e Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lenis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Cleusa Vieira de Souza (Convocada) e
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (Convocada).



Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRFBJ), Rio de Janeiro I/RJ, fls. 00186 a 0193, que
julgou procedente o lançamento, oriundo de descumprimento de obrigação tributária legal
principal, fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 029 a
033, o lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneração paga a segurados, correspondentes a retenção de onze por cento sobre as notas
fiscais de prestação de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra.

Ainda segundo o RF, a tomadora possuía, à época, liminar para impedir a
retenção e o lançamento ocorreu para evitar a decadência do direito de exigir as contribuições
por parte da Fazenda.

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos da NFLD.

Em 06/01/2003 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 001.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 058 a 090,
acompanhada de anexos.

A Delegacia analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
0204 a 0233, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:

É ilegítima a presença do sócio no pólo passivo da obrigação;

A prestadora de serviço recolheu, integralmente, as contribuições de sua
responsabilidade, sem compensar a retenção, portanto indevida a exigência desses valores;

O Estado não deve enriquecer sem causa;

Pelos motivos expostos, solicita deferimento de seu recurso.

Posteriormente os autos foram enviado ao Conselho, para análise e decisão.

É o relatório.

2



Processo n° 11330.000840/2007-31	 S2-C4T2
Acórdão n.° 2402-00.190	 Fl. 244

Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das
questões preliminares.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Preliminarmente, quanto à solicitada exclusão de pessoas do rol de co-
responsáveis cabe esclarecer que esta relação, anexada aos autos pela Fiscalização, não tem
como escopo incluir pessoas fisicas e jurídicas no pólo passivo da obrigação tributária, mas sim
listar todas as pessoas representantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, poderão ser
responsabilizadas na esfera judicial, na hipótese de futura inscrição do débito em dívida ativa,
pois o chamamento dos responsáveis só ocorre em fase de execução fiscal, em consonância
com a legislação, e após se verificarem infrutíferas as tentativas de localização de bens da
própria empresa.

A responsabilização somente ocorrerá por ordem judicial, nas hipóteses
previstas na lei e após o devido processo legal. O débito foi lançado somente contra a pessoa
jurídica e, neste momento, demais pessoas não sofrerão restrições em seus direitos. Assim, esta
discussão é inócua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via da execução judicial,
na hipótese de convocação dos listados, por decisão judicial, para satisfação do crédito.

Portanto, não há razão no argumento.

Assim, o lançamento e a decisão encontram-se revestidos das formalidades
legais, tendo sido lavrados de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam
o assunto.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Quanto ao mérito, a recorrente alega que prestadora de serviço recolheu,
integralmente, as contribuições de sua responsabilidade, sem compensar a retenção, portanto
indevida a exigência desses valores.

Esclarecemos à recorrente que essa não é a sistemática determinada pela
legislação.

Lei 8.212/1991:

Art. 31 A empresa contratante de serviços executados mediante
cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho
temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota
fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a
importância retida até o dia dois do mês subseqüente ao da
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emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa
cedente da mão-de-obra, observado o disposto no § 5° do art. 33.

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS compete
arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das
contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do

parágrafo único do art. 11; e ao Departamento da Receita
Federal-DRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar
o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas

e "e" do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os
órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva
cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.

á' 5° O desconto de contribuição e de consignação legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar
omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsável pela importância que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

Como determinado pela legislação, e comprovado pela recorrente em seu
recurso, havia a exigência da retenção, que não ocorreu em época própria, ocasionando,
conseqüentemente, como determinado, a responsabilização da recorrente pela importância que
deveria ter arrecadado e recolhido.

Não há que se alegar enriquecimento sem causa por parte do Estado, pois a
Lei determina o procedimento a ser efetuado.

Assim sendo, correto o lançamento.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessi - -	 outubro de 2009

' LO OLIVEIRA — Relator
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